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PORTARIA No- 63, DE 21 DE MAIO DE 2015

O SECRETÁRIO DE RELAÇÕES DE TRABALHO NO
SERVIÇO PÚBLICO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere a
Portaria nº 176, de 25 de abril de 2012, observado o disposto no
inciso XIII, do art. 38 do Anexo I, Decreto nº 7.675, de 20 de janeiro
de 2012, e em cumprimento ao disposto no art. 5o do Decreto no

6.077, de 10 de abril de 2007, resolve efetivar o seguinte exercício:

Empregado: ROBERTO JOSE DA SILVA
Origem: Centro de Pesquisas de Energia Elétrica - CEPEL
Para: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade
Processo: 04599.522026/2004-14

Art. 1º Caberá ao órgão de origem efetivar a apresentação do
empregado.

Art. 2º Caberá ao órgão cessionário efetivar a apresentação
do empregado ao seu órgão de origem ao término do exercício.

Art. 3º Cumpre ao cessionário comunicar, mensalmente, ao
órgão de origem a freqüência do empregado.

Art. 4º O ressarcimento decorrente da cessão ou exercício de
servidores e empregados aos órgãos ou entidades de origem previsto
no parágrafo único do art. 5º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de
2007, nos termos do parágrafo único do art. 6º do Decreto nº 4.050,
de 12 de dezembro de 2001, só será devido no caso de empresas
públicas ou sociedades de economia mista que não recebam recursos
financeiros do Tesouro Nacional para custeio total ou parcial de sua
folha de pagamento de pessoal.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

SÉRGIO EDUARDO ARBULU MENDONÇA

PORTARIA No- 64, DE 21 DE MAIO DE 2015

O SECRETÁRIO DE RELAÇÕES DE TRABALHO NO
SERVIÇO PÚBLICO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere a
Portaria nº 176, de 25 de abril de 2012, observado o disposto no
inciso XIII, do art. 38 do Anexo I, Decreto nº 7.675, de 20 de janeiro
de 2012, e em cumprimento ao disposto no art. 5o do Decreto no

6.077, de 10 de abril de 2007, resolve efetivar o seguinte exercício:

Empregado: RODOLFO FICARA
Origem: Centro de Pesquisas de Energia Elétrica - CEPEL
Para: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro
Processo: 04599.522025/2004-70

Art. 1º Caberá ao órgão de origem efetivar a apresentação do
empregado.

Art. 2º Caberá ao órgão cessionário efetivar a apresentação
do empregado ao seu órgão de origem ao término do exercício.

Art. 3º Cumpre ao cessionário comunicar, mensalmente, ao
órgão de origem a freqüência do empregado.

Art. 4º O ressarcimento decorrente da cessão ou exercício de
servidores e empregados aos órgãos ou entidades de origem previsto
no parágrafo único do art. 5º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de
2007, nos termos do parágrafo único do art. 6º do Decreto nº 4.050,
de 12 de dezembro de 2001, só será devido no caso de empresas
públicas ou sociedades de economia mista que não recebam recursos
financeiros do Tesouro Nacional para custeio total ou parcial de sua
folha de pagamento de pessoal.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

SÉRGIO EDUARDO ARBULU MENDONÇA

PORTARIA No- 66, DE 22 DE MAIO DE 2015

O SECRETÁRIO DE RELAÇÕES DE TRABALHO NO
SERVIÇO PÚBLICO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere a
Portaria nº 176, de 25 de abril de 2012, observado o disposto no
inciso XIII, do art. 38 do Anexo I, Decreto nº 7.675, de 20 de janeiro
de 2012, e em cumprimento ao disposto no art. 5o do Decreto no

6.077, de 10 de abril de 2007, resolve efetivar o seguinte exercício:

Empregado: FRANCISCO DE ASSIS LIRA BESERRA
Origem: Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB
Para: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
Processo: 04500.004131/2010-66

Art. 1º Caberá ao órgão de origem efetivar a apresentação do
empregado.

Art. 2º Caberá ao órgão cessionário efetivar a apresentação
do empregado ao seu órgão de origem ao término do exercício.

Art. 3º Cumpre ao cessionário comunicar, mensalmente, ao
órgão de origem a freqüência do empregado.

Art. 4º O ressarcimento decorrente da cessão ou exercício de
servidores e empregados aos órgãos ou entidades de origem previsto
no parágrafo único do art. 5º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de
2007, nos termos do parágrafo único do art. 6º do Decreto nº 4.050,
de 12 de dezembro de 2001, só será devido no caso de empresas
públicas ou sociedades de economia mista que não recebam recursos
financeiros do Tesouro Nacional para custeio total ou parcial de sua
folha de pagamento de pessoal.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

SÉRGIO EDUARDO ARBULU MENDONÇA

PORTARIA No- 67, DE 22 DE MAIO DE 2015

O SECRETÁRIO DE RELAÇÕES DE TRABALHO NO
SERVIÇO PÚBLICO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere a
Portaria nº 176, de 25 de abril de 2012, observado o disposto no
inciso XIII, do art. 38 do Anexo I, Decreto nº 7.675, de 20 de janeiro
de 2012, e em cumprimento ao disposto no art. 5o do Decreto no

6.077, de 10 de abril de 2007, resolve efetivar o seguinte exercício:

Empregado: GERSON MOURA BRITO
Origem: Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB
Para: Ministério do Trabalho e Emprego
Processo: 04599.509486/2004-57

Art. 1º Caberá ao órgão de origem efetivar a apresentação do
empregado.

Art. 2º Caberá ao órgão cessionário efetivar a apresentação
do empregado ao seu órgão de origem ao término do exercício.

Art. 3º Cumpre ao cessionário comunicar, mensalmente, ao
órgão de origem a freqüência do empregado.

Art. 4º O ressarcimento decorrente da cessão ou exercício de
servidores e empregados aos órgãos ou entidades de origem previsto
no parágrafo único do art. 5º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de
2007, nos termos do parágrafo único do art. 6º do Decreto nº 4.050,
de 12 de dezembro de 2001, só será devido no caso de empresas
públicas ou sociedades de economia mista que não recebam recursos
financeiros do Tesouro Nacional para custeio total ou parcial de sua
folha de pagamento de pessoal.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

SÉRGIO EDUARDO ARBULU MENDONÇA

PORTARIA No- 68, DE 22 DE MAIO DE 2015

O SECRETÁRIO DE RELAÇÕES DE TRABALHO NO
SERVIÇO PÚBLICO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere a
Portaria nº 176, de 25 de abril de 2012, observado o disposto no
inciso XIII, do art. 38 do Anexo I, Decreto nº 7.675, de 20 de janeiro
de 2012, e em cumprimento ao disposto no art. 5o do Decreto no

6.077, de 10 de abril de 2007, resolve efetivar o seguinte exercício:

Empregado: MARIA ORTIZ MELLO FIGUEIREDO
Origem: Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB
Para: Ministério do Trabalho e Emprego
Processo: 04599.523023/2004-06

Art. 1º Caberá ao órgão de origem efetivar a apresentação do
empregado.

Art. 2º Caberá ao órgão cessionário efetivar a apresentação
do empregado ao seu órgão de origem ao término do exercício.

Art. 3º Cumpre ao cessionário comunicar, mensalmente, ao
órgão de origem a freqüência do empregado.

Art. 4º O ressarcimento decorrente da cessão ou exercício de
servidores e empregados aos órgãos ou entidades de origem previsto
no parágrafo único do art. 5º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de
2007, nos termos do parágrafo único do art. 6º do Decreto nº 4.050,
de 12 de dezembro de 2001, só será devido no caso de empresas
públicas ou sociedades de economia mista que não recebam recursos
financeiros do Tesouro Nacional para custeio total ou parcial de sua
folha de pagamento de pessoal.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

SÉRGIO EDUARDO ARBULU MENDONÇA

PORTARIA No- 69, DE 22 DE MAIO DE 2015

O SECRETÁRIO DE RELAÇÕES DE TRABALHO NO
SERVIÇO PÚBLICO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere a
Portaria nº 176, de 25 de abril de 2012, observado o disposto no
inciso XIII, do art. 38 do Anexo I, Decreto nº 7.675, de 20 de janeiro
de 2012, e em cumprimento ao disposto no art. 5o do Decreto no

6.077, de 10 de abril de 2007, resolve efetivar o seguinte exercício:

Empregado: NORALINA MAIA QUEIROZ
Origem: Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB
Para: Ministério do Trabalho e Emprego
Processo: 04599.510337/2004-31

Art. 1º Caberá ao órgão de origem efetivar a apresentação do
empregado.

Art. 2º Caberá ao órgão cessionário efetivar a apresentação
do empregado ao seu órgão de origem ao término do exercício.

Art. 3º Cumpre ao cessionário comunicar, mensalmente, ao
órgão de origem a freqüência do empregado.

Art. 4º O ressarcimento decorrente da cessão ou exercício de
servidores e empregados aos órgãos ou entidades de origem previsto
no parágrafo único do art. 5º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de
2007, nos termos do parágrafo único do art. 6º do Decreto nº 4.050,
de 12 de dezembro de 2001, só será devido no caso de empresas
públicas ou sociedades de economia mista que não recebam recursos
financeiros do Tesouro Nacional para custeio total ou parcial de sua
folha de pagamento de pessoal.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

SÉRGIO EDUARDO ARBULU MENDONÇA

PORTARIA No- 70, DE 22 DE MAIO DE 2015

O SECRETÁRIO DE RELAÇÕES DE TRABALHO NO
SERVIÇO PÚBLICO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere a
Portaria nº 176, de 25 de abril de 2012, observado o disposto no
inciso XIII, do art. 38 do Anexo I, Decreto nº 7.675, de 20 de janeiro
de 2012, e em cumprimento ao disposto no art. 5o do Decreto no

6.077, de 10 de abril de 2007, resolve efetivar o seguinte exercício:

Empregado: ONDINA NUNES
Origem: Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB
Para: Ministério do Trabalho e Emprego
Processo: 04500.005688/2004-76

Art. 1º Caberá ao órgão de origem efetivar a apresentação do
empregado.

Art. 2º Caberá ao órgão cessionário efetivar a apresentação
do empregado ao seu órgão de origem ao término do exercício.

Art. 3º Cumpre ao cessionário comunicar, mensalmente, ao
órgão de origem a freqüência do empregado.

Art. 4º O ressarcimento decorrente da cessão ou exercício de
servidores e empregados aos órgãos ou entidades de origem previsto
no parágrafo único do art. 5º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de
2007, nos termos do parágrafo único do art. 6º do Decreto nº 4.050,
de 12 de dezembro de 2001, só será devido no caso de empresas
públicas ou sociedades de economia mista que não recebam recursos
financeiros do Tesouro Nacional para custeio total ou parcial de sua
folha de pagamento de pessoal.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

SÉRGIO EDUARDO ARBULU MENDONÇA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 710, DE 29 DE MAIO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-
GO, no uso de sua competência, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 47998.001900/2011-13 (quatro volumes e três apensos),
resolve:

Art. 1º. Acolher o Relatório Final da Comissão Processante,
com o acréscimo sugerido pela Consultoria Jurídica, e aplicar a pena
de DEMISSÃO ao servidor FABIO PILI, ocupante do cargo efetivo
de Auditor-Fiscal do Trabalho, matrícula SIAPE n. 1.282.311, lotado
na Gerência Regional do Trabalho e Emprego em Campinas, no
Estado de São Paulo, com fundamento no artigo 132, incisos IV, XI
e XIII, pela comprovação da autoria e materialidade dos ilícitos
administrativos previstos nos artigos 117, incisos IX (valer-se do
cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da
dignidade da função pública), e XV (proceder de forma desidiosa), e
132, incisos IV (improbidade administrativa) e XI (corrupção), todos
da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, na forma descrita nos
artigos 9º, caput, e 11, caput e inciso II, ambos da Lei n. 8.429, de 2
de junho de 1992, com as consequências do artigo 137, caput e
parágrafo único, da Lei Estatutária.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MANOEL DIAS

PORTARIA No- 711, DE 29 DE MAIO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-
GO, no uso de sua competência, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 47767.000123/2007-27 (dois volumes e dois anexos),
resolve:

Art. 1º Acolher o Relatório Final da Comissão de Processo
Administrativo Disciplinar, instaurada pela Portaria n. 173, de 20 de
agosto de 2013, publicada no Boletim Administrativo n. 8-E, de 20 de
agosto de 2013, e, com fundamento no artigo 132, inciso II, DE-
MITIR a servidora NILCE BATISTA ROCHA ocupante do cargo de
Assistente Sindical, matrícula SIAPE n. 253420, lotada na Supe-
rintendência Regional do Trabalho e Emprego no Estado de Minas
Gerais (SRTE/MG), pelo cometimento da infração administrativa de
ABANDONO DE CARGO, prevista no artigo 138, ambos da Lei n.
8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MANOEL DIAS

PORTARIA No- 713, DE 29 DE MAIO 2015

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-
GO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto nos
arts. 2º e 7º, §§ 1º e 2º da Portaria nº 2.092, de 02 de setembro de
2010, publicada no Diário Oficial da União em 03 de setembro de
2010, resolve:

Art. 1º - Reconduzir/Designar, pelo período de dois anos, a
contar de 1º de junho de 2015, para compor a Câmara Bipartite
Governo - Servidores Públicos do Conselho de Relações do Trabalho,
instituído pela Portaria nº 2092, de 02 de setembro de 2010, os
seguintes representantes:

I - Tânia Mara Coelho de Almeida Costa designada para 1º
membro titular, na qualidade de representante do Gabinete do Mi-
nistro - GM, do Ministério do Trabalho e Emprego, em substituição
ao membro titular Maria das Graças Gonçalves Almeida.

Ministério do Trabalho e Emprego
.
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